
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1907216 - SP (2020/0310238-4)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : BENEDITA SANCHES MATHIAS
ADVOGADO : HELDER ANDRADE COSSI - SP286167
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. FUNDAMENTOS DA CORTE DE 
ORIGEM INATACADOS, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DO 
RECURSO DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. DESNECESSIDADE 
DE CORRESPONDER A TODO PERÍODO ALMEJADO. NECESSIDADE, 
ENTRETANTO, DE SER AO MENOS PARCIALMENTE CONTEMPORÂNEO AO 
PERÍODO DE CARÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 
PELO TRIBUNAL  DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Os fundamentos adotados pela Corte de origem não foram objeto de impugnação 
específica, no Recurso Especial, cujas razões estão dissociadas dos fundamentos do 
acórdão recorrido, devendo incidir, nesse ponto, os óbices das Súmulas 283 e 
284/STF. Precedentes do STJ.
III. Na forma da jurisprudência desta Corte, "o início de prova material não precisa 
abranger todo o período de carência, de forma a ser comprovado ano a ano, entretanto, 
deve ser produzido, ao menos parcialmente, dentro do período equivalente à carência" 
(STJ, REsp 1.466.842/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 27/03/2018).
IV. Considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso Especial, os 
argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua procedência 
verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, 
a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 
conformidade com a Súmula 7/STJ. Precedentes.
V. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 14 de agosto de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora

Documento eletrônico VDA37945948 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 18/08/2023 13:15:05
Código de Controle do Documento: 0ced1875-1c76-4254-83a2-73a54c4dfc26



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.907.216 - SP (2020/0310238-4)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que não conheceu do Recurso Especial, pela 

incidência das Súmulas 7 e 83/STJ, 283 e 284/STF.

Inconformada, sustenta a parte agravante que, "em relação a primeira 

fundamentação, Nobre Excelência, a mesma não pode prevalecer, eis que a Agravante 

impugnou todos os fundamentos que foram suficientes para sustentar o V. Acórdão 

recorrido, e mais, a Agravante também demonstrou de maneira discursiva, porque o 

julgamento, proferido pelo Tribunal de origem, merecia ser modificado".

Afirma que "a questão postulada na primeira fundamentação 

(desnecessidade da contemporaneidade da prova material desde que ampliada pela 

prova testemunhal) foi atacada pelos argumentos da agravante (...)".

Assevera que a "segunda fundamentação da R. Decisão Agravada, portanto, 

Nobre Excelência, também deve ser afastada, eis que a Agravante no bojo do Recurso 

Especial atacou a fundamentação do v. acórdão recorrido em relação a desnecessidade 

de contemporaneidade da prova material, comprovando-se a divergência jurisprudencial 

majoritária do nosso colendo superior tribunal de justiça em relação a desnecessidade da 

contemporaneidade da prova material nos termos do EDcl no REsp 1629444 

prequestionado nos autos, ou seja, com base no '(...) principio da ampliação da eficácia 

da prova material, aliado ainda a desnecessidade de ser contemporânea foi descartado 

pelo Julgado embargado, na medida em que tem-se costumeiramente decidido os 

Tribunais Pátrios em, especial a recente decisão da Turma Nacional de Uniformização, a 

possibilidade de ampliação da eficácia temporal da prova material (...)'".

No seu entendimento, "a terceira fundamentação da presente decisão 

agravada, Nobre Excelência, também deve ser afastada, com todo o respeito, eis que a 

correta valoração da validade da prova material em nome do marido lavrador mesmo após 

o óbito, afasta qualquer necessidade de contemporaneidade da prova material sem 

qualquer óbice da súmula 7 do colendo Superior Tribunal de Justiça (STJ)".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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AGRAVANTE : BENEDITA SANCHES MATHIAS 
ADVOGADO : HELDER ANDRADE COSSI  - SP286167 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. FUNDAMENTOS DA CORTE DE 

ORIGEM INATACADOS, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DO 

RECURSO DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

SÚMULAS 283 E 284 DO STF. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. DESNECESSIDADE DE 

CORRESPONDER A TODO PERÍODO ALMEJADO. NECESSIDADE, ENTRETANTO, 

DE SER AO MENOS PARCIALMENTE CONTEMPORÂNEO AO PERÍODO DE 

CARÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 

TRIBUNAL  DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 

REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Os fundamentos adotados pela Corte de origem não foram objeto de impugnação 

específica, no Recurso Especial, cujas razões estão dissociadas dos fundamentos do 

acórdão recorrido, devendo incidir, nesse ponto, os óbices das Súmulas 283 e 284/STF. 

Precedentes do STJ.

III. Na forma da jurisprudência desta Corte, "o início de prova material não precisa 

abranger todo o período de carência, de forma a ser comprovado ano a ano, entretanto, 

deve ser produzido, ao menos parcialmente, dentro do período equivalente à carência" 

(STJ, REsp 1.466.842/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 27/03/2018).

IV. Considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso Especial, os 

argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua procedência 

verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a 

fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 

conformidade com a Súmula 7/STJ. Precedentes.

V. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste recurso não são aptas a 

desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

De início, registra-se que, a respeito da vigência do novel diploma 

processual, o Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 

02/03/2016 (Ata de Julgamento publicada em 08/03/2016), por unanimidade, aprovou o 

Enunciado Administrativo 1, firmando a posição de que a vigência do novo Código de 

Processo Civil, instituído pela Lei 13.105, de 16/03/2015, iniciou-se em 18 de março 

de 2016. 

De igual modo, na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao 

princípio tempus regit actum – inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ 

também sedimentou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de 

sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, 

ocasião em que o sucumbente tem a ciência exata dos fundamentos do provimento 

jurisdicional que pretende combater.

Tal entendimento, restou assim firmado:

"Enunciado Administrativo nº 2:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 

dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

"Enunciado Administrativo nº 3:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

No caso, o presente Recurso Especial foi interposto contra acórdão 

publicado na vigência do CPC/2015. 

O Tribunal de origem, para decidir a controvérsia dos autos, deixou 

consignado, no que interessa:

"A parte autora, nascida em 20 de setembro de 1945 adimpliu o requisito 

etário em 2005, incumbindo-lhe demonstrar o exercício de atividades 

rurícola e urbana por, no mínimo, 144 meses.

No intuito de denotar a labuta campesina, sem registro em carteira, 

desenvolvida, consoante aduz, entre 08 de maio de 1984 a 08 de maio de 

2000, a parte autora colacionou documentos em nome de seu cônjuge, 

quais sejam, certidão de casamento, celebrado em 1965, em que figura 
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Superior Tribunal de Justiça

como lavrador; e Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, 

indicando o cargo de fiscal na agropecuária, no período de 04 de outubro de 

1966 a maio de 1976.

A autora apresentou sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, 

constando vínculo na qualidade de empregada doméstica no interregno de 

06 de outubro de 1978 a 16 de fevereiro de 1979. O extrato do Cadastro 

Nacional de Informações Sociais - CNIS aponta percepção de pensão por 

morte rural, desde 1º de março de 1977.

Cumpre consignar que a certidão de casamento, em que seu cônjuge figura 

como lavrador, expedida em 1965, guarda significativa distância do período 

de maio de 1984 a maio de 2000, que a autora pretende ver reconhecido 

como exercício de atividade agrícola.

Não se descura que a autora titulariza o benefício de pensão por morte do 

consorte, na qualidade de trabalhador rural. Não obstante, o termo inicial da 

aludida benesse remonta ao ano de 1977 e, como visto, não há prova 

documental em nome da autora que sirva, ao menos, como indício de que 

tenha permanecido nas lides rurais, após o óbito do marido.

Não há, portanto, no lapso temporal de dezenove anos de vida laboral, sem 

qualquer início de prova material. Destarte, embora os depoimentos 

testemunhais, convirjam no sentido do exercício de atividades rurícolas, não 

há, no lapso temporal de maio de 1984 a maio de 2000, início de prova 

material, malferindo o enunciado da Súmula 149 do Colendo Superior 

Tribunal de Justiça, que veda a comprovação da atividade rurícola, tão 

somente, por prova testemunhal" (fls. 182/183e).

Conforme demonstra o excerto transcrito, o Tribunal de origem concluiu que, 

para concessão da aposentadoria híbrida, considerando o adimplemento do requisito 

etário no ano de 2005, caberia à parte autora "demonstrar o exercício de atividades 

rurícola e urbana por, no mínimo, 144 meses', no período de maio de 1984 a maio de 

2.000". Porém, segundo a conclusão adotada, os documentos apresentados não 

correspondem ao referido lapso, circunstância que impediu a concessão do benefício 

pleiteado.

No Recurso Especial, alega a parte recorrente, além de divergência 

jurisprudencial, violação aos arts. 55, § 3º, 48, § 3º, 106, 142 e 143 da Lei 8.213/91, 

alegando, em resumo, que "o v. acórdão recorrido não aceitou a ampliação da prova 

material remota em nome do falecido marido lavrador, contrariando o princípio da 

ampliação da eficácia da prova material, não sendo respeitado também a ampliação da 

eficácia temporal da prova material" (fl. 195e).

Desse modo, consoante destacado na decisão agravada, confrontando as 

razões recursais com os termos do acórdão recorrido, verifica-se que o recorrente 

manifestou o seu inconformismo com o resultado que lhe foi desfavorável, apresentando 

fundamentos outros, não relacionados ao decidido, conforme os excetos acima 

transcritos.

Com efeito, os fundamentos adotados pela Corte de origem não foram 
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Superior Tribunal de Justiça

objeto de impugnação específica, no Recurso Especial, cujas razões estão dissociadas 

do fundamento do acórdão recorrido.

Assim, deixando a parte ora recorrente de impugnar especificamente os 

fundamentos do acórdão guerreado, incide, na espécie, o óbice da Súmula 283/STF, 

segundo a qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles", eis 

que as razões recursais estão dissociadas do fundamento em que se pautou o acórdão 

recorrido, incidindo, também, a Súmula 284/STF, segundo a qual "é inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".

Nesse sentido:

 

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. DEMISSÃO. DIVÓRCIO ENTRE AS RAZÕES RECURSAIS 

E O TEOR DO ACÓRDÃO RECORRIDO E DA CONTROVÉRSIA DE 

FUNDO. SÚMULAS 283 E 284/STF. 

APLICABILIDADE. PRECEDENTES. NÃO CONHECIMENTO.

1. Recurso ordinário interposto contra o acórdão que denegou a segurança 

no pleito mandamental impetrado contra ato judicial que visava combater 

acórdão que decidiu controvérsia de suspensão de segurança; o impetrante 

alegava que seria a única via possível.

2. Da leitura atenta dos autos se infere que o debate de fundo está 

relacionado com a pretensão autoral de reapreciar questão ligada a 

processo disciplinar, e essa dissonância de razões em recorrer atrai a 

aplicabilidade das Súmulas 283 e 284/STF, por analogia: 'Se as razões 

recursais não infirmam os fundamentos do acórdão guerreado, incide, por 

analogia, o disposto nos enunciados nº 283 e 284 do Supremo Tribunal 

Federal' (AgRg no RMS 48.307/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, Sexta Turma, DJe 17.8.2015.).

3. A Súmula 283/STF é aplicável aos recursos ordinários, como bem se 

identifica na jurisprudência do STJ. Precedentes: AgRg no RMS 33.036/SC, 

Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 30.6.2016; AgRg 

no RMS 44.108/AP, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 

convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 18.12.2015; AgRg no 

RMS 41.529/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe 24.11.2015; e AgRg no RMS 20.451/RS, Rel. Ministro Ericson 

Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 

4.9.2015. Recurso ordinário não conhecido" (STJ, RMS 46.487/CE, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

18/08/2016).

"TRIBUTÁRIO. RAZÕES GENÉRICAS. IMPOSSIBILIDADE. 

COMPREENSÃO. OMISSÃO. SÚMULA 284/STF. SUPRESSÃO DE 

INSTÂNCIA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO 
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Superior Tribunal de Justiça

SUFICIENTE PARA MANTER O ACÓRDÃO. SÚMULA 283/STF.

1. Não se pode conhecer da alegada ofensa ao art. 535 do CPC, porquanto 

as razões do recurso são genéricas e não indicam objetivamente de que 

forma teria havido omissão e qual a relevância do ponto, em tese omitido, 

para o deslinde da controvérsia. Aplica-se, por analogia, o óbice da Súmula 

284/STF.

2. O Tribunal local, soberano na análise das provas e dos fatos, consignou: 

'A falta de cumprimento da determinação judicial torna intransponível o 

obstáculo processual rumo ao mérito. Em vista disso, não é dado trazer à 

este juízo a suposta regularização com documento novo acostado no 

recurso, sob pena de supressão de instância. ' 

3. Verifica-se que o Recurso Especial não impugnou toda a 

fundamentação do acórdão, principalmente o fato de a profissão da 

autora não estar vinculada ao Conselho Profissional de Enfermagem, 

o que encontra óbice na Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal 

('Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário'), além de 

usurpar a competência do STF, no que tange à apreciação de afronta 

a dispositivos constitucionais.

4. Recurso Especial não conhecido" (STJ, REsp 1.519.711/PE, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2015).

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. TRATAMENTO DE SAÚDE NO EXTERIOR COM 

RECURSOS PÚBLICOS. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DÉBITO. ÔNUS 

IMPOSTO À BENEFICIÁRIA POR DECISÃO JUDICIAL. PRETENSÃO 

QUE VISA ATRIBUIR RESPONSABILIDADE À ADVOGADA. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 

AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.

1. As matérias referentes aos dispositivos tidos por contrariados não foram 

objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o tema do 

indispensável prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão 

pela qual não merece ser apreciado, a teor do que preceituam as Súmulas 

282 e 356 do STF.

2. A ausência de impugnação específica aos fundamentos do acórdão 

recorrido atrai o óbice das Súmulas 283 e 284 do STF.

3. Na via especial, não cabe a análise de tese recursal que demande a 

incursão na seara fático-probatória dos autos. Incidência da orientação 

fixada pela Súmula 7 do STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.444.698/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 23/06/2015).

Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus da parte 

recorrente expor, de forma clara e precisa, a motivação ou as razões de fato e de direito 
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de seu inconformismo, impugnando os fundamentos da decisão recorrida, de forma a 

amparar a pretensão recursal deduzida, requisito essencial à delimitação da matéria 

impugnada e consequente predeterminação da extensão e profundidade do efeito 

devolutivo do recurso interposto, bem como à possibilidade do exercício efetivo do 

contraditório. Não basta repetir as razões já expendidas, seja na petição inicial, seja no 

recurso anterior, ou limitar-se a infirmar, genericamente, o decisum. É preciso que o 

Recurso Especial impugne, dialogue, combata, enfim, demonstre o desacerto do que 

restou decidido.

A propósito, a lição de NÉLSON NERY JR (in Princípios Fundamentais - 

Teoria Geral dos Recursos, 2ª ed., Revista dos Tribunais, p. 154), in verbis:

 

"Entendemos que a exposição dos motivos de fato e de direito que 

ensejaram a interposição do recurso e o pedido de nova decisão em sentido 

contrário à recorrida, são requisitos essenciais e, portanto, obrigatórios. A 

inexistência das razões ou de pedido de nova decisão acarreta juízo de 

admissibilidade negativo: o recurso não é conhecido. (...) Vige, no tocante 

aos recursos, o princípio da dialeticidade (...). Segundo esse princípio, o 

recurso deverá ser dialético, discursivo. O recorrente deverá declinar o 

porque do pedido de reexame da decisão. (...) O procedimento recursal é 

semelhante ao inaugural de uma ação civil. A petição de recurso é 

assemelhável à peça inaugural, devendo, pois, conter os fundamentos de 

fato e de direito e o pedido. Tanto é assim, que já se afirmou ser causa de 

inépcia a interposição de recurso sem motivação. (...) O recurso se compõe 

de duas partes distintas sob o aspecto de conteúdo: a) declaração expressa 

sobre a insatisfação com a decisão (elemento volitivo); b) os motivos dessa 

insatisfação (elemento de razão ou descritivo). Sem a vontade de recorrer 

não há recurso. Essa vontade deve manifestar-se de forma inequívoca, sob 

pena de não conhecimento. Não basta somente a vontade de recorrer, 

sendo imprescindível a dedução das razões (descrição) pelas quais se 

pede novo pronunciamento jurisdicional sobre a questão objeto do 

recurso. As razões do recurso são elemento indispensável para que o 

tribunal, ao qual se o dirige, possa julgá-lo, ponderando-as em 

confronto com os motivos da decisão recorrida que lhe embasaram a 

parte dispositiva". 

Por outro lado, na forma da jurisprudência desta Corte, "o início de prova 

material não precisa abranger todo o período de carência, de forma a ser comprovado ano 

a ano, entretanto, deve ser produzido, ao menos parcialmente, dentro do período 

equivalente à carência" (STJ, REsp 1.466.842/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 27/03/2018).

Nesse sentido:

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR 
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Superior Tribunal de Justiça

IDADE. TRABALHADOR RURAL. TEMA STJ 554. INÍCIO DE PROVA 

MATERIAL. ABRANGÊNCIA DE TODO O PERÍODO PRETENDIDO. 

DESNECESSIDADE. EXTENSÃO DA EFICÁCIA PROBATÓRIA PELA 

PROVA TESTEMUNHAL. POSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO.IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Inicialmente, não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 

e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um 

a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 

relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

2. Cuida-se de inconformismo com decisum do Tribunal de origem, que não 

conheceu do Recurso Especial, sob o fundamento de que o julgamento foi 

proferido de acordo com a jurisprudência do STJ, sendo aplicada a Súmula 

83/STJ. Bem como, considerou que o recurso combatia questões fáticas, 

incidindo a Súmula 7/STJ.

3. O Recurso Especial combatia decisum da Corte a quo que considerou 

suficiente a prova material dos autos para atestar o exercício da atividade 

rural, em caso de aposentadoria por idade de trabalhador boia-fria.

4. O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial 

representativo da controvérsia, pacificou o assunto ora tratado nos seguintes 

termos: 'Tema STJ 554 - Aplica-se a Súmula 149/STJ ('A prova 

exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, 

para efeitos da obtenção de benefício previdenciário') aos trabalhadores 

rurais denominados 'boias-frias', sendo imprescindível a apresentação de 

início de prova material. Por outro lado, considerando a inerente dificuldade 

probatória da condição de trabalhador campesino, a apresentação de prova 

material somente sobre parte do lapso temporal pretendido não implica 

violação da Súmula 149/STJ, cuja aplicação é mitigada se a reduzida prova 

material for complementada por idônea e robusta prova testemunhal'.

5. Portanto, o Sodalício de origem decidiu a hipótese apresentada nos autos 

em consonância com o entendimento do STJ, revelando-se inviável o 

prosseguimento do Recurso Especial, tendo em conta a sistemática prevista 

na legislação processual (art. 1.030, I, 'b', ou art. 1.040, I, do CPC/2015).

6. No tocante à assertiva do INSS de não haver nos autos documentos 

contemporâneos ao período de carência para comprovar o exercício de 

atividade rural da parte autora, o recurso não merece trânsito. O Superior 

Tribunal de Justiça decidiu que 'A revisão do entendimento firmado pelo 

Tribunal a quo, que afirmou a existência de um conjunto probatório 

harmônico acerca do efetivo exercício de atividade rural, encontra óbice na 

súmula 7/STJ' (AgRg no REsp 1.342.788/SP, Segunda Turma, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, DJe 12/11/2012; REsp 1.587.928/SP, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, DJe 25/5/2016).

7. Ainda que assim não fosse, conforme jurisprudência do STJ, os 

documentos trazidos aos autos pela autora, caracterizados como início de 

prova material, podem ser corroborados por prova testemunhal firme e 
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Superior Tribunal de Justiça

coesa, e estender sua eficácia tanto para períodos anteriores como 

posteriores aos das provas apresentadas. Nesse sentido: REsp 

1.348.633/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 

5/12/2014, acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC/1973; AgRg no 

REsp 1.435.797/PB, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

DJe 10/11/2016, AgInt no AREsp 673.604/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe 14/2/2017.

8. Ademais, a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido da 

desnecessidade de contemporaneidade da prova material durante 

todo o período em que se pretende comprovar o exercício de 

atividade rural, devendo haver ao menos um início razoável de prova 

material contemporânea aos fatos alegados, desde que 

complementada mediante depoimentos de testemunhas. A propósito: 

REsp 1.650.963/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

20/4/2017; AgRg no AREsp 320.558/MT, Rel. Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, Primeira Turma, DJe 30/3/2017; AgInt no AREsp 673.604/PR, 

Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 14/02/2017; AgInt no 

AREsp 582.483/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

02/02/2017; AgRg no AREsp 852.835/PE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe 21/11/2016; AgInt no REsp 1.620.223/RS, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/10/2016; AgInt 

no AREsp 925.981/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 

DJe 31/8/2016; AR 3.994/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Terceira Seção, DJe 1/10/2015. 

9. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso Especial, 

apenas no tocante à citada violação do art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa 

parte, não provido" (STJ, AREsp 1.550.603/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/10/2019).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 

DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. SEGURADO ESPECIAL. 

COMPROVAÇÃO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 

CONTEMPORANEIDADE AO MENOS PARCIAL COM O PERÍODO 

ALMEJADO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ CONSOLIDADA.

1. Constata-se que não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a 

controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.

2. Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos 

interesses do recorrente.

3. Para o reconhecimento do tempo de serviço do trabalhador rural, 

apesar de não haver exigência legal de que o documento apresentado 
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como início de prova material abranja todo o período que se quer 

comprovar, é preciso que tal prova seja contemporânea a fração do 

lapso de trabalho rural pretendido.

4. A decisão impugnada está em conformidade com a jurisprudência 

consolidada do STJ, pois o Tribunal a quo atestou que o início de prova 

material é corroborado por outros elementos, como a prova testemunhal, 

motivo pelo qual a conclusão da Corte de origem não merece reparos.

5. Recurso Especial não provido" (STJ, REsp 1.768.801/PR, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/11/2018).

"PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 

RURAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DA 

ATIVIDADE RURAL. REAVALIAÇÃO PROBATÓRIA QUE CONFIRMA 

ESSA CONCLUSÃO. PROVA MATERIAL INCONSISTENTE E 

CONTRADITÓRIA. TESTEMUNHAS QUE NÃO CONFEREM 

AMPLITUDE AO INÍCIO DA PROVA MATERIAL. PREDOMINÂNCIA DE 

ATIVIDADE URBANA NOS REGISTROS DO CNIS. CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DESARMÔNICO. RECURSO ESPECIAL DO 

PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O acórdão recorrido não destoa da jurisprudência do STJ ao afirmar que 

o exercício de atividade urbana, por si só, não descaracteriza a condição de 

Segurado especial.

2. No caso dos autos, contudo, as provas materiais apresentadas estão em 

confronto com os registros do CNIS da autora, que apontam predominância 

do exercício de atividade urbana, suficiente a descaracterizar a sua condição 

de Trabalhadora Rural.

3. Neste caso, verifica-se que o acervo testemunhal produzido apresenta-se 

inadequado, por ser contraditório, para evidenciar a pretendida situação de 

Trabalhador Rural da parte autora.

4. Igualmente não destoa da orientação desta Corte o fundamento de 

que não são considerados início razoável de prova material os 

documentos que não sejam contemporâneos da época do suposto 

exercício de atividade profissional.

5. Recurso Especial do Particular a que se nega provimento" (STJ, REsp 

1.799.799/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 04/04/2019).

Outrossim, considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso 

Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua 

procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a 

esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, 

em conformidade com a Súmula 7/STJ.

A propósito:

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR 
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RURAL. PROVA TESTEMUNHAL INSUFICIENTE PARA 

CORROBORAR O INÍCIO DE PROVA MATERIAL. REVISÃO DA 

CONCLUSÃO ADOTADA NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Aferir a insubsistência, ou não, da prova testemunhal, para corroborar o 

início de prova material, quanto ao trabalho rural da autora, ora recorrente, 

no período necessário à carência do benefício, demandaria incursão na 

seara fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, a teor da Súmula 7 

do STJ.

II. Agravo Regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 413.604/SP, de 

minha relatoria, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/06/2014).

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. RURAL. PROVA MATERIAL 

INIDÔNEA E INSUFICIENTE À COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE 

CAMPESINA. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 

7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 

ANALÍTICO.

1. O Tribunal de origem entendeu que as provas apresentadas não eram 

idôneas a comprovar a atividade rurícola, bem como não se prestavam a 

demonstrar o necessário período de carência. Entender de modo diverso do 

consignado pela Corte a quo exige o reexame de matéria fático-probatória, 

o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

2. Não se pode conhecer do presente recurso pela alínea 'c' do permissivo 

constitucional quando a recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, 

bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. 

Apesar da transcrição de ementa, não foram demonstradas as 

circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o 

aresto paradigma.

3. Ademais, ainda que a divergência fosse notória, esta Corte tem 

entendimento pacífico de que não há dispensa do cotejo analítico, a fim de 

demonstrar a divergência entre os arestos confrontados.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 552.018/SP, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

16/09/2014).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 

EM RECURSO ESPECIAL. TRABALHADOR RURAL. CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DESARMÔNICO. IMPOSSIBILIDADE DE 

REEXAME. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES: AGRG NO RESP. 

1.194.696/SP, 6T, REL. MIN. CONV. HAROLDO RODRIGUES, DJE 

30.8.2010, AGRG NO RESP. 857.579/SP, 6T, REL. MIN. CONV. CELSO 

LIMONGI, DJE 19.4.2010, AGRG NO RESP. 888.042/SP, 6T, REL. MIN. 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJE 5.4.2010. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias não reconheceram o direito à aposentadoria rural 

à parte agravante, ao fundamento de que as testemunhas ouvidas e os 
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documentos carreados aos autos não lograram comprovar o exercício de 

atividade campesina, pelo período de carência exigido.

2. A alteração dessas conclusões a que chegou a Corte de origem, na forma 

pretendida, demandaria necessariamente a incursão no acervo 

fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

3. Agravo Regimental desprovido" (STJ, AgRg no REsp 1347369/SC, Rel. 

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

08/05/2014).

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.907.216 / SP
Número Registro: 2020/0310238-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10013384720188260588 58773746120194039999

Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BENEDITA SANCHES MATHIAS
ADVOGADO : HELDER ANDRADE COSSI - SP286167
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
IDADE (ART. 48/51) - HÍBRIDA (ART. 48/106)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BENEDITA SANCHES MATHIAS
ADVOGADO : HELDER ANDRADE COSSI - SP286167
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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